
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 923945 - GO (2024/0227886-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MANOEL MACEDO DANTAS FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
TORTURA. REVOLVIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, a prisão foi decretada e mantida "em razão de se tratar de crime 
grave (homicídio) praticado supostamente por motivo torpe e do risco de 
reiteração delitiva (uma vez que o Paciente é reincidente)".

2. Sob tais premissas, mostra-se temerário o trancamento da ação penal 
sob a alegação de que teria sido cometida tortura contra o ora agravante e 
corréus, mormente considerado o necessário revolvimento de extenso 
acervo fático-probatório para afastar as conclusões das instâncias 
ordinárias.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
TORTURA. REVOLVIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, a prisão foi decretada e mantida "em razão de se tratar de crime 
grave (homicídio) praticado supostamente por motivo torpe e do risco de 
reiteração delitiva (uma vez que o Paciente é reincidente)".

2. Sob tais premissas, mostra-se temerário o trancamento da ação penal 
sob a alegação de que teria sido cometida tortura contra o ora agravante e 
corréus, mormente considerado o necessário revolvimento de extenso 
acervo fático-probatório para afastar as conclusões das instâncias 
ordinárias.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
MANOEL MACEDO DANTAS FILHO contra decisão em que deneguei a ordem e que 
foi assim relatada:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
MANOEL MACEDO DANTAS FILHO no qual se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (HC n. 
5339411-26.2024.8.09.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente responde a ação por duplo 
homicídio qualificado (e-STJ fls. 119/124).
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O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 190/195).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa ausência de justa causa ante 
a tortura praticada pelos policiais contra o acusado e seus familiares (e-STJ 
fl. 8).

Diante dessas considerações, pede o trancamento da ação penal (e-STJ fl. 
11).

No presente agravo, repisa a parte a alegação de ocorrência de tortura, e 
que tal argumento não demanda revolvimento de acervo fático-probatório para atingir 
tal conclusão.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Isso, porque a alegação de ocorrência de tortura demanda extenso 
revolvimento de material fático-probatório, inviável na via eleita.

Em casos semelhantes, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA TEMPESTIVAMENTE E NA PRESENÇA DE 
DEFENSOR. SUPERAÇÃO DA ILEGALIDADE POR POSTERIOR 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NOVO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. ALEGAÇÃO DE TORTURA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A realização da audiência de custódia sem a presença de defesa técnica 
não torna ilegal a custódia preventiva do acusado nela decretada, uma vez 
que referido procedimento se insere em uma fase pré-processual, ou seja, 
embrionária da investigação. Precedentes.

2. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise das 
questões relativas à agressão e à prática de tortura por parte dos policiais, 
por demandar detido e profundo revolvimento fático-probatório dos autos. 
Nessa linha: AgRg no HC 605.702/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020; RHC 114.233/RR, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
25/8/2020, DJe 31/8/2020; e AgRg no RHC 121.001/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 2/6/2020.

3. Segundo jurisprudência desta Corte Superior, a discussão acerca de 
eventuais irregularidades no flagrante fica superada com a notícia da sua 
conversão em prisão preventiva, haja vista a existência de novo título judicial 
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a embasar a custódia cautelar do réu.

4. É a mesma ratio decidendi da questão do quantum de tempo decorrido 
entre a prisão e a feitura da audiência de custódia, sendo o entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a não realização de 
audiência de custódia no prazo de 24 horas não acarreta a automática 
nulidade do processo criminal, assim como que a conversão do flagrante em 
prisão preventiva constitui novo título a justificar a privação da liberdade, 
ficando superada a alegação de nulidade decorrente da ausência de 
apresentação do preso ao Juízo de origem." (RHC n. 119.091/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
12/12/2019).

5. No que se refere aos fundamentos para a manutenção da prisão 
preventiva, o tema não foi analisado no acórdão ora impugnado, por se tratar 
de questão que já teria sido examinada em outro mandamus, o que impede o 
conhecimento da matéria por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância. Ainda que assim não fosse, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta delitiva, em que o agravante e os corréus 
foram flagrados cultivando 52.500 pés de maconha e possuíam 
aproximadamente 50 kg de semente da referida substância. Precedentes 
desta Corte.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 191.141/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ABORDAGEM ILEGAL. TORTURA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. 
TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL EM HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal (precedentes).

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de razoabilidade.

3. No caso, dada a recusa do recorrente em obedecer a ordem de parada 
quando trafegava em motocicleta e em alta velocidade, parece, ao menos 
em análise perfunctória, estar legitimada a perseguição e abordagem policial.

4. Como o Magistrado singular informou ter havido perseguição a pé em 
pastagem, e que tal circunstância poderia ter sido a causa das lesões nos 
corréus, não há como esta Corte, superando o óbice da Súmula n. 691/STF, 
manifestar-se definitivamente sobre a alegação de tortura - que contaminaria 
toda a ação penal - sem revolvimento de acervo fático-probatório, inviável na 
via eleita e no atual momento processual.

5. Ademais, dada a reincidência específica em tráfico de drogas por ambos 
os agentes, não há como ultrapassar o já citado óbice para conceder 
liberdade aos agentes, sem prejuízo de análise posterior com mais 
elementos judicializados e enfrentados meritoriamente pelas instâncias a 
quo.

6. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não há 
como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, devendo-
se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o Tribunal de 
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origem, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.973/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Logo, não há como desfazer o acórdão hostilizado, porquanto chegou à 
mesma conclusão ao afirmar que "as declarações de que o paciente e terceiros 
sofreram agressões e tortura não comportam apreciação em habeas corpus, por se 
tratar de questão afeta à prova, a ser analisada no curso da ação penal e em fase 
própria" (e-STJ fl. 194).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.945 / GO
Número Registro: 2024/0227886-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20212022 53394112620248090000 55828545520228090051

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MANOEL MACEDO DANTAS FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL MACEDO DANTAS FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 

Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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